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YSS.

PIS DEDUÇMO EX. DE 1987 - A decisWo adotada no
processo matriz estende seus efeitos ao processo
decorrente.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por POSTO DOM AMIMO LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava C8mara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente jul-

gado.

Sala das Sessefes, DF, em 18 de março de 1993

JAKS41 GUEDES FERREIRA' 	 PRESIDENTE

G Ro-t-oloik
RENATA GONÇALVES PANTOjel 	 -	 RELATORA

VISTO EM MANCE_ ::LIPE 'EGO MAN"	 - PROCURADOR DA FAZENDA HCIO

SESSÃO DE:	 MAL
O 9 JUN 19? 5

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: PAUL.OIRVIN DE CARVALHO vIANNA, MARIO JUNQUEIRA FRANCO jUNIOR,

jOSE CARLOS PASSUELLO, EDSON VIANNA DE BRITO E ADELMO MARTINS SILVA.

Ausente por motivo justificado o Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEI-

RA.
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RECURSO NR.: 73.923
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RECORRENTE : POSTO DOM AQUINO LTDA.

RELATOR IO 

O presente processo decorre do de rir.

10140/000.263/92-04, correspondente ao Recurso nr. 103-634 interposto

pela mesma recorrente neste Conselho.

Em se tratando de contribuição social decorrente de

processo principal e estando este regularmente instaurado e instituí-

do, o prest ente relatório pode reportar-se ao do processo principal.

»Ijj*r E o relatório.
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VOTO

Conselheira RENATA GONÇALVES PANTOJA, Relatora:

O presente processo foi regularmente instaurado e pos-

sui os requisitos de admissibilidade.

Decorrendo este de outro principal, e não tendo sido

apresentada qualquer alegação inovadora na argumentação, não lhe cabe

outra sorte, senão o daquele.

Isto posto, conheço do recurso por tempestivo para no

mérito, negar-lhe provimento, nos termos da decisão recorrida.

E o meu voto.

Brasília (DF). 18 de março de 1993

kee-c-cal-rx_ Gracuic,"'
RENATA GONÇALVES PANTOJA - RELATORA

fl)ir
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